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PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

 – Estado de São Paulo –


CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2021.
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTOBOY CONTEMPLANDO TRANSPORTE DE AMOSTRAS E OUTROS PARA LABORATÓRIOS DAS CIDADES DE RIO CLARO, LIMEIRA E PIRASSUNUNGA PARA A SECR. MUNICIPAL DE SAÚDE.
Processos administrativos nº 1997/2021.
PREÂMBULO

O prazo para o credenciamento será de 26/09/2021 à 26/10/2021
Local: Rua Dr. Silvio Moreira, 25 - Vila dos Pinheiros, Cordeirópolis-SP
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, datas e horários indicados neste preâmbulo, será realizada CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTOBOY CONTEMPLANDO TRANSPORTE DE AMOSTRAS E OUTROS PARA LABORATÓRIOS DAS CIDADES DE RIO CLARO, LIMEIRA E PIRASSUNUNGA PARA A SECR. MUNICIPAL DE SAÚDE.
1. DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:
I – Termo de Referência;
II – Minuta do Contrato;
III - Termo de ciência e de notificação
2. DO OBJETO

2.1. O objeto desta Chamada Pública é o CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTOBOY CONTEMPLANDO TRANSPORTE DE AMOSTRAS E OUTROS PARA LABORATÓRIOS DAS CIDADES DE RIO CLARO, LIMEIRA E PIRASSUNUNGA PARA A SECR. MUNICIPAL DE SAÚDE
2.1.1. Para melhor caracterização do fornecimento a que se destina esta Chamada Pública, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderá participar deste certame qualquer pessoa física ou jurídica, que prestem serviços e que se enquadrarem no objeto do certame. 
3.2. Não será permitida a participação de pessoas físicas ou jurídicas: 

3.2.1. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

3.2.2. Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

3.2.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

3.2.5. Servidores públicos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias;

4. DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1. As despesas decorrentes das contratações decorrentes desta Chamada Pública serão atendidas pelas seguintes dotações consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2021 e seu respectivo de 2022 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:
	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. de Aplicação

	02
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 301 0111
	2000
	01
	3010

	373
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 301 0111
	2000
	05
	3010

	07
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 302 0111
	2001
	01
	3020

	15
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 302 0111
	2001
	05
	3020

	16
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 304 0111
	2002
	05
	3030

	659
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 304 0111
	2002
	01
	3030


5. DO SUPORTE LEGAL
5.1. Este procedimento é regulado pelos seguintes dispositivos legais:

5.1.1. Constituição Federal;

5.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

5.1.3. Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

5.1.4. Lei Federal nº 11.947, de 16/06/09;

5.1.5. Resolução FNDE nº 26, de 17/06/13;

5.1.6. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93.

6. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

6.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre esta Chamada Pública serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis ou pela Secretaria Municipal de Educação. 
6.2. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

7. DA ENTREGA DO ENVELOPE
7.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a documentação para habilitação o projeto de venda em um único envelope, fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2021.
(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante).

7.2. Depois do horário designado para a entrega dos envelopes, não serão recebidas propostas, inclusive aquelas encaminhadas via postal e que forem entregues por agentes da ECT após o horário fixado no preâmbulo, e tampouco se admitindo quaisquer adendos às propostas já entregues.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. O envelope contendo a documentação para habilitação deverá ser apresentado à COMPAJUL, devidamente lacrado, no local, data, dia e horário estabelecidos no preâmbulo, devendo conter os seguintes os seguintes:

10. DO PROCEDIMENTO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. Realizada a abertura dos envelopes, os documentos serão conferidos e rubricados pela COMPAJUL e pelos representantes presentes.

10.2. Dentro do envelope deverá conter a cópia dos seguintes documentos:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou estatuto ou contrato social devidamente registrado (em se tratando de sociedade comercial). 

b) Cópia da Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

c) Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei nº 12.440/2011; 

e) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

f) Comprovante de endereço em nome do representante legal ou documento comprobatório a residência (ex: contrato de locação), e dados bancários pessoa jurídica. 

g) Cópia do RG e CPF do representante da pessoa jurídica; 
h) Ficha de Inscrição devidamente preenchida (Anexo II);

10.3. Após a abertura dos envelopes do credenciamento, a comissão deverá avaliar se todos os interessados inscritos atendem aos requisitos solicitados no edital, convocando todos os credenciados para a assinatura do Termo de Adesão. 
11. DO CONTRATO

11.1. As proponentes selecionadas serão convocadas para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, assinar o contrato.

11.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

11.2. É facultado à Administração, quando o convocado não aceitar o objeto ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de prioridade, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação.

12. DOS PREÇOS PRATICADOS

	Transporte/Cidade

Valores
	Segunda a sábado diurno  
	Segunda a sexta-feira noturno
	Sábado e domingo noturno
	Domingo diurno 

	Rio Claro 
	50,00
	70,00
	80,00
	70,00

	Pirassununga
	140,00
	140,00
	140,00
	140,00

	Limeira 
	50,00
	70,00
	80,00
	70,00


	Transporte/Cidade

Nº viagens 
	Segunda a sábado diurno  
	Segunda a sexta-feira noturno
	Sábado e domingo noturno
	Domingo diurno 
	Total mensal

	Rio Claro 
	150
	90
	30
	20
	17.600,00

	Pirassununga
	20
	
	
	
	2.800,00

	Limeira 
	5
	5
	5
	5
	1.350,00

	
	
	
	
	TOTAL
	21.750,00


12.1. O prazo da prestação de serviços será imediatamente mediante contato;

12.1.1. Os serviços prestados ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga;
13. DOS PAGAMENTOS
13.1. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição da Ordem de serviço.

13.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA.

13.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

13.4. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.
14. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

14.1. Os preços unitários são fixos e irreajustáveis.

14.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.
15. DA FISCALIZAÇÃO

15.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da Chamada Pública, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Saúde.

15.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito.

15.3. Na hipótese da contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

15.4. Caberá à contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da Chamada Pública, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais.

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. O contrato celebrado entre as partes poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. A recusa injustificada da proponente convocada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.
17.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

17.2.1. multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

17.2.2. multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

17.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

17.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderá ser aplicada à contratada multa correspondente a 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.
17.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

17.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

17.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

17.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

18.2. A participação na presente Chamada Pública importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

18.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente Chamada Pública, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente procedimento, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

18.4. As empresas proponentes que não atenderem ás exigências desta Chamada Pública serão desclassificadas.

18.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto desta Chamada Pública sem a anuência da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

18.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e projeto de venda, as proponentes não terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

18.7. Não será permitido o início do fornecimento sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

18.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer proponente, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou do projeto de venda apresentado.

18.9. A proponente que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será excluída do presente certame.
18.10. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento do envelope contendo a documentação e o projeto de venda, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições desta Chamada Pública.

18.10.1. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao subscritor deste edital e protocolada na Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

18.10.2. Admite-se impugnação por intermédio de e-mail, ficando a validade do procedimento condicionada à apresentação do original no prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

18.10.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 

18.10.4. A entrega do projeto de venda sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital da Chamada Pública, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.
18.11. Da decisão referente à habilitação dos proponentes caberá recurso administrativo, que deverá ser interpostos no prazo de 05(cinco) dias úteis, observado o disposto no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.

18.12. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.
Cordeirópolis, 07 de Julho de 2021.
JORDANA CASSETÁRIO
Diretor de Administração da Secretária de Educação
ANEXO I

MEMORIAL DESCRITIVO
I. OBJETO

Chamada Pública para prestação de serviços de motoboy contemplando transporte de amostras e outros para laboratórios das cidades de Rio Claro, Limeira e Pirassununga para a Secretaria Municipal de Saúde. 
II. JUSTIFICATIVA

Tornar mais ágil e preciso o transporte de material laboratorial de pacientes atendidos na UPAM para laboratórios nas cidades de Rio Claro, Limeira e Pirassununga quando necessário. 

III. DESCRIÇÃO E DETALHAMENTO DO SERVIÇO

1. Os serviços a serem executados terão como ponto de partida a UPAM, localizada a Avenida Presidente Vargas, 314, Centro, Cordeirópolis, de onde o profissional terá a rota diária de destino que deverá ser percorrida,ou onde a Contratada determinar, considerado horário diurno das 6:01 às 18:00 hrs e noturno das 18:01 às 6:00 hrs, com 15 minutos como tempo de espera para a saída do motoboy. 

2. Os serviços serão realizados de acordo com a necessidade, cabendo a Contratada disponibilizar 01 (um) veículo com condutor devidamente habilitado, já equipado, portando no mínimo: rádio ou aparelho celular. O pagamento referente a este serviço será realizado mensalmente.

3. Os serviços contratados deverão ser executados por motociclista e/ou motorista, sendo que os meios de locomoção, bem como todas as despesas (pessoal, combustíveis, manutenção, alimentação, taxa, imposto, tributos, etc.) ocorrerão por conta da Contratada.

4. A empresa contratada deverá executar todos os serviços relacionados, zelar pela organização e pela perfeita execução e manter sigilo sobre as amostras  coletadas.

5. Referente à motocicleta, deverão estar com todas as taxas (licenciamento, IPVA) atualizadas, ser de no mínimo 125 cc, não deverá ter mais de 05 (cinco) anos de uso, estar em perfeito estado de conservação e equipada com uma caixa adequada para o transporte de material laboratorial. Tal compartimento deverá possuir as seguintes características: medir aproximadamente 0,55 x 0,57 x 0,48 cm em material plástico (PVC ou fibra de vidro) possuindo tampa e tranca de no mínimo 90litros, com capacidade para caixa para acondicionamento. 

6. As motocicletas deverão estar asseguradas contra sinistros e acidentes contra terceiros, pois tais ocorrências não serão motivo de interrupção dos serviços a qualquer tempo.

7. Correrá às custas da contrata do aparelhamento dos motociclistas, osuprimentodecombustível,lubrificantesemanutençãodasmotocicletas;respectivas despesas de Seguro de acidentes de Trabalho, contribuições ou encargos devidos à Previdência Social, retenção de imposto de renda na fonte e respectivo recolhimento aos cofres públicos, outros encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal ou tributária, inclusive o ônus relativo à dispensa desses mesmos empregados, e quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços.

8. A Contratada deverá se responsabilizar pela integridade e sigilo dos documentos e objetos a ela confiados.

9. Não obstante, a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços prestados à UPAM, através de Coordenadoria específica, reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou prepostos designados,podendo, para isso:

10. A Contratante poderá em qualquer momento da execução do contrato solicitar da Contratada,a substituição dos equipamentos utilizados na execução dos serviços.

IV. DESCRITIVO DOS SERVIÇOS E VALORES

	Transporte/Cidade

Valores
	Segunda a sábado diurno  
	Segunda a sexta-feira noturno
	Sábado e domingo noturno
	Domingo diurno 

	Rio Claro 
	50,00
	70,00
	80,00
	70,00

	Pirassununga
	140,00
	140,00
	140,00
	140,00

	Limeira 
	50,00
	70,00
	80,00
	70,00


	Transporte/Cidade

Nº viagens 
	Segunda a sábado diurno  
	Segunda a sexta-feira noturno
	Sábado e domingo noturno
	Domingo diurno 
	Total mensal

	Rio Claro 
	150
	90
	30
	20
	17.600,00

	Pirassununga
	20
	
	
	
	2.800,00

	Limeira 
	5
	5
	5
	5
	1.350,00

	
	
	
	
	TOTAL
	21.750,00


V. PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO OU ENTREGA
1. O período de vigência do contrato deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado em comum acordo de ambas as partes.

VI. FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

1. A Contratada deverá apresentar na unidade administrativa competente,após a prestação dos serviços, Nota Fiscal/Fatura correspondente;

2. O pagamento será efetuado em até 5 dias após protocolização da Nota Fiscal/Fatura correspondente,no setor competente,devidamente atestada.

VII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

1. A Contratada deverá apresentar na unidade administrativa competente,após a prestação dos serviços, Nota Fiscal/Fatura correspondente;

2. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto, nos termos da legislação vigente;

3. Submeter-se à fiscalização da UPAM,através do setor competente, que acompanhará a entrega dos materiais e a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas;

4. Cumprir,ospostuladoslegaisvigentesnoâmbitofederal,estadualemunicipal;

5. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares;

6. Acontratadadeveráterosrequisitoscompletosparaaexecuçãoefornecimento do objeto;

7. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Secretaria de Saúde de referente à forma de prestação do serviço licitado e ao cumprimento das demais obrigações assumidas;

8. A contratada deverá obedecer todas as normas de conduta interna e as relacionadas à segurança do trabalho;

9. Toda e qualquer despesa com materais, mão de obra, transportes, impostos, licenças, leistrabalhistas e outros encargos inerentes à execução dos serviços, ficará por conta da empresa contratada. Deverá também a mesma, possuir ferramentas apropriadas para a execução dos serviços, bem como EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) para o prestador de serviços;

10. A Secretaria de Saúde não se responsabilizará por qualquer acidente provocado por funcionário ou prestador de serviço da empresa contratada, que porventura venha acontecer nas dependências do prédio ou fora dela, envolvendo pessoas, equipamentos do edifício, o próprio edifício, veículos ou qualquer tipo de objeto. Caso isso venha a acontecer, a empresa contratada deverá tomar todas as providências e providenciar os reparos sem ônus para a Secretaria.

11. A contratada se responsabilizará por encargos sociais, tributos, encargos trabalhistas,seguros,eequipamentosemateriaisaseremdiretamenteutilizadosconsumidosnaexecuçãodos serviços.

VIII. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1. Fornecer à Contratada as informações necessárias à fiel execução do serviço;

2. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato;

3. Efetuar o pagamento das faturas devidamente atestadas pelo responsável, até 5dias após o recebimento da Nota/Fatura.

IX.  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

1. As despesas decorrentes da contratação ora licitada serão atendidas por dotação consignada no orçamento do exercício financeiro de 2021 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, com recurso próprio.

2. Para suportar a presente contratação, deverão ser oneradas as seguintes dotações orçamentárias: 

	Despesa
	Órgão
	Econômica
	Funcional
	Ação
	Fonte
	Cód. de Aplicação

	02
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 301 0111
	2000
	01
	3010

	373
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 301 0111
	2000
	05
	3010

	07
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 302 0111
	2001
	01
	3020

	15
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 302 0111
	2001
	05
	3020

	16
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 304 0111
	2002
	05
	3030

	659
	01.01.00
	3.3.90.39.00
	10 304 0111
	2002
	01
	3030


X. DA MODALIDADE LICITATÓRIA


Chamada pública

XI.CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital.

XII. DA VIGÊNCIA 


A prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação no Jornal Oficial do Município de Cordeirópolis com possibilidade de prorrogação por igual período.

XIII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


As especificações técnicas contidas no presente memorial/termo de referência não conduzem a determina marca ou fornecedor.

Jordana Cassetário

Secretaria Municipal de Saúde
ANEXO II

FICHA DE INSCRIÇÃO

RAZÃO SOCIAL_________________________________________________________

CNPJ: __________________________________________________________________

ENDEREÇO: _____________________________________________________________

E-MAIL: _____________________________ TELEFONE: _________________________

Enquadramento da empresa:    (     ) MEI               (     ) ME/EPP

(caso pessoa física preencher apenas abaixo)

REPRESENTANTE LEGAL (NOME): ___________________________________________ 

RG. ________________________________CPF.________________________________ 

CELULAR: ____________________ EMAIL PESSOAL: ____________________________

ENDEREÇO: _____________________________________________________________

Solicito minha inscrição para participar do credenciamento _________ da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, realizado pela Secretaria Municipal de Saúde para Serviços de Motoboy.

Envio anexo a cópia da documentação exigida neste Edital, de cujos termos declaro estar ciente e de acordo. 

Cordeirópolis, ___ de _________________ de 2021.

______________________________________________

Assinatura do Representante legal da empresa
ANEXO III
(MINUTA)
TERMO DE ADESÃO Nº ____/2021
CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2021
PREÂMBULO

Data:

Valor global: R$ (...)

Prazo de vigência: 12 (doze) meses.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, representada pelo Senhor JOSE ADINAN ORTOLAN, Prefeito Municipal de Cordeirópolis;

CONTRATADA: ______________ (nome – grupo formal), com sede à ______________, nº____, na cidade de ______________/XX, inscrita no CNPJ sob nº ________________________, ou ______________ (nome – grupo informal) – relacionar fornecedores.
1. DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento contratual o CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTOBOY CONTEMPLANDO TRANSPORTE DE AMOSTRAS E OUTROS PARA LABORATÓRIOS DAS CIDADES DE RIO CLARO, LIMEIRA E PIRASSUNUNGA PARA A SECR. MUNICIPAL DE SAÚDE
1.2. Os seguintes documentos são considerados partes integrantes deste contrato:

a) edital da Chamada Pública nº 03/2021 e seus anexos;

b) Projeto de Venda firmada pela CONTRATADA em ___ de ___________ de 2021.

2. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
2.1. São obrigações da CONTRATADA:

2.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução do objeto contratado nos termos do edital e da legislação vigente;

2.1.2. Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização do fornecimento, respondendo em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.

2.1.3 Designar, por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Fornecimento, preposto que tenha poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato, informando, pelo menos, o nome, formação, telefone comercial e e-mail do mesmo;

2.1.4. Zelar pela disciplina nos locais onde ocorrer o serviço;

2.1.5. Responsabilizar-se pala guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução do objeto;
2.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros resultantes da execução deste contrato;

2.1.6.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato.

2.1.7. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.

2.1.8. Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato de seus funcionários ou de seus prepostos;
2.1.9. Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações do objeto;

2.1.10. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições exigidas para a habilitação; e

2.2. Caberá à CONTRATANTE:

2.2.1. Fornecer informações e proporcionar todas as condições necessárias para a perfeita execução do objeto, exceto aquelas definidas como de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA;
2.2.2. Fiscalizar a execução do objeto contratado, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório,podendo, para isso, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica;

2.2.3. Orientar e discutir em conjunto as alterações que se fizeram necessárias na forma de execução do objeto;
2.2.4. Indicar formalmente o servidor responsável pela fiscalização do objeto; e

2.2.5. Constatada a regularidade dos procedimentos, liberar o pagamento pela prestação dos serviços.

3. DOS SERVIÇOS
3.1. O prazo de entrega dos produtos é de 05 (cinco) dias corridos, contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

3.1.1. A entrega dos produtos ocorrerá por conta e risco da contratada, especialmente quanto aos procedimentos de transporte, carga e descarga;
3.1.2. Os produtos deverão ser transportados em veículo apropriado, respeitando as normas técnicas e legislação aplicável à espécie, a fim de garantir as condições que preservem as características dos mesmos, como também a sua qualidade.

3.2. Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Educação, nas quantidades e no horário indicado nas Autorizações de Fornecimento, com o respectivo documento fiscal.

3.2.1. As entregas serão agendadas previamente, para ocorrer durante o horário normal de expediente.

3.3. Não serão recebidos os produtos que chegarem fora do horário estabelecido nos termos do item 3.2.1, bem como aqueles desacompanhados da respectiva Autorização de Fornecimento e documento fiscal;

3.4. O objeto será recebido:

3.4.1. Provisoriamente, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com as respectivas especificações;

3.4.2. Definitivamente, após inspeção física minuciosa da qualidade dos produtos e consequente aceitação.
3.5. Constatadas irregularidades na entrega dos produtos, a Prefeitura poderá:

3.5.1. rejeitá-los no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

3.5.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

3.5.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela contratada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado;

3.6. Por ocasião da entrega, a contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da cédula de identidade (RG) do servidor responsável pelo recebimento.
4. DO VALOR DO CONTRATO E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pelo fornecimento mencionado na cláusula 1ª, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ... (...), conforme projeto de venda abaixo:  
(...)
4.1.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total inicial atualizado do projeto de venda.
4.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da expedição do Atestado de Recebimento.
4.2.1. O documento fiscal encaminhado pela contratada deve estar devidamente discriminado, de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, inclusive no que se refere às retenções tributárias.
4.2.2. No caso de devolução do documento fiscal, por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 5.2 será contado da data de entrega da referida correção.
4.3. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA.

4.4. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

4.5. No caso do CONTRATANTE atrasar os pagamentos, estes serão atualizados financeiramente pelo índice econômico oficial do Município de Cordeirópolis.

5. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

5.1. Os preços unitários são fixos e irreajustáveis.

5.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.
6. DO PRAZO CONTRATUAL
6.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses. 

7. DOS RECURSOS FINANCEIROS

7.1. As despesas decorrentes das contratações decorrentes desta Chamada Pública serão atendidas pelas seguintes dotações consignadas no orçamento do exercício financeiro de 2021 e seu respectivo de 2022 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:
	Despesa
	Órgão
	Funcional
	Ação
	Econômica
	Fonte
	Código de Aplicação

	691
	02.01.00
	12.361.0222
	2080
	3.3.90.30
	05
	0233

	252
	02.01.00
	12.362.0222
	2007
	3.3.90.30
	05
	0233

	694
	02.01.00
	12.361.0222
	2080
	3.3.90.30
	05
	0242

	696
	02.01.00
	12.361.0222
	2080
	3.3.90.30
	05
	0243

	447
	02.01.00
	12.366.0222
	2010
	3.3.90.30
	05
	0243

	235
	02.01.00
	12.365.0222
	2004
	3.3.90.30
	05
	0283

	703
	02.01.00
	12.365.0222
	2081
	3.3.90.30
	05
	0283

	234
	02.01.00
	12.365.0222
	2005
	3.3.90.30
	05
	0284

	704
	02.01.00
	12.365.0222
	2081
	3.3.90.30
	05
	0284

	236
	02.01.00
	12.361.0222
	2006
	3.3.90.30
	05
	0285

	692
	02.01.00
	12.361.0222
	2080
	3.3.90.30
	05
	0285


8. DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização do cumprimento do objeto deste contrato, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Educação.

8.2. Toda correspondência relativa ao presente contrato deverá ser processada por escrito.

8.3. Na hipótese da contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

8.4. Caberá à contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da Chamada Pública, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais.
9. DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. O presente instrumento contratual poderá ser rescindido quando ocorrer a inexecução total ou parcial de qualquer de suas cláusulas, nos termos do art. 77 e art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, cabendo à parte causadora da situação arcar com todas as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais.

10. DAS SANÇÕES

10.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

10.1.1. Multa de 10%(dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e

10.1.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

10.1.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do serviço, poderão ser aplicadas à contratada a aplicação de multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida.
10.3. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

10.3.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

10.3.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

10.4. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03(três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

11. DO SUPORTE LEGAL

11.1. Este contrato é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:


11.1.1. Constituição Federal; 

11.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

11.1.3. Lei Orgânica do Município de Cordeirópolis;

11.1.4. Lei Federal nº 11.947, de 16/06/09;

11.1.5. Resolução FNDE nº 26, de 17/06/13;

11.1.6. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93.
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Não será permitido o início do fornecimento sem que a CONTRATANTE emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento.

12.2. Aplica-se, no que couber, o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, bem como outros dispositivos legais previstos na aludida lei.

12.3. Para os casos omissos neste contrato, prevalecerão as condições e exigências da respectiva Chamada Pública e demais disposições em vigor.

12.4. É vedada a subcontratação deste contrato.

12.5. A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do objeto deste contrato, sem direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte.

12.6. As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão apreciados pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou profissionais que se fizerem necessários.

12.7. Prevalecerá o presente contrato no caso de haver divergências entre ele e os documentos eventualmente anexados.

13. DO FORO

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões suscitadas na execução deste contrato e não resolvidas administrativamente.

Lido e achado conforme assinam este instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as partes e as testemunhas.

Cordeirópolis, ... de ............................. de 2021.

xxxxxxxx
PREFEITO MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

(Contratante)

________________________________

(Contratada)
Testemunhas:

1.) __________________________________

2.) __________________________________ 

ANEXO IV
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: _________________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _____________________________________

OBJETO: ______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB:_________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.
Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)
as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: __________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ______________________

Cargo: ______________________

CPF: _________________________   

RESPONSÁVEIS PÉLA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: _____________________

Cargo: ______________________

CPF: _______________________

Assinatura: ____________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________
Pela CONTRATADA:
Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: ___________________

Cargo: ___________________

CPF: _____________________

Assinatura: ____________________                                                                                                  
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